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(des)humanizadas e (de)generificadas: 
um mergulho em águas claras 
Humanização, Gênero, Poder: contribuições 
dos estudos de fala-em-interação para a 
atenção à saúde – Fiocruz e Mercado de Letras 
(Ostermann e Meneghel, 2012) – merece dis-
tinta apreciação por diversas razões. Em pri-
meiro lugar, porque a obra é organizada por 
uma linguista aplicada, Ana Cristina Oster-
mann, e uma médica da área da saúde coleti-
va, Stela Nazareth Meneghel, e possui como 
colaboradoras, além das próprias organizado-
ras, pesquisadoras da grande área de Letras e 
Linguística. A configuração autoral da obra é 
significativa na medida em que a coletânea 
apresenta pesquisas focadas na comunicação 
profissional de saúde – usuário, mais especifi-
camente, interações face a face em contexto 
de consultas de ginecologia e obstetrícia e de 
psicologia ocorridas em um posto de saúde do 
Sistema Único de Saúde (SUS) – sistema de sa-
úde público do Brasil. Desse modo, a obra, 
por seu caráter inter e multidisciplinar, como 
bem pontuado por Liliana Cabral Bastos, pre-
faciadora do livro, colabora com o propósito 
de se “fazer uma Linguística Aplicada aplicá-
vel, isto é, assum[e] o compromisso de produ-
zir conhecimento de relevância social” (Oli-
veira, 2013, p. 145) para e em conjunto com 
a área da saúde por meio da investigação da 
fala-em-interação. 
O segundo motivo pelo qual a coletânea me-
rece atenção remonta ao arcabouço teórico-
metodológico utilizado para análise de dados, 
qual seja, o da Análise da Conversa de base 
etnometodológica (Sacks, 1992; Schegloff, 
2007). A Análise da Conversa (AC), “trata as 




práticas de agir e de fazer sentido na [e por 
meio da] fala-em-interação como fundamen-
tadas em um conjunto de normas institucio-
nalizadas que são fundamentais para a inteli-
gibilidade da própria ação social” (Heritage, 
2004, p. 104). Desse modo, o que está no foco 
nas análises e discussões apresentadas são as 
conversas entre os participantes das consul-
tas, gravadas em áudio e minuciosamente 
transcritas, e não, por exemplo, entrevistas 
ou questionários aplicados post factum. Desse 
modo, humanização, gênero e poder são dis-
cutidos à luz dos procedimentos tácitos e ra-
cionalmente organizados empregados pelos 
próprios interlocutores de forma a colaborati-
vamente alcançarem uma comunicação signi-
ficativa e ordenada (Hutchby e Wooffitt, 
1998). Conforme explica Liliana Cabral, no 
prefácio, as autoras apresentam “cuidadosas 
análises de como acontecem as consultas, de 
como médicos e pacientes falam sobre tópi-
cos difíceis e delicados como a sexualidade e 
de como nessas falas se constroem relações 
de poder” (p. 7) 
O terceiro aspecto elogiável da obra remete 
ao cuidado que as organizadoras tiveram de 
inserir, além do capítulo introdutório, um ca-
pítulo metodológico. Escrito por Ana Oster-
mann, uma das pesquisadoras exponenciais da 
área da AC de base etnometodológica no Bra-
sil, o capitulo versa sobre princípios basilares 
da perspectiva teórico-metodológica adotada 
nos capítulos analíticos. A linguagem direta e 
objetiva do texto presta enorme serviço aos 
leitores interessados na metodologia da AC 
aplicada à comunicação provedor de saúde–
usuário. O livro também apresenta um glossá-
rio de termos de estudos de fala-em-
interação, escrito por Joseane de Souza e Ana 
Cristina Ostermann. Assim, os leitores são ali-
cerçados com noções conceituais e significa-
dos de termos técnicos que facilitam o acom-
panhamento das análises e discussões ofere-
cidas. 
A obra está organizada em cinco partes. Afora 
a introdução e o capítulo metodológico, que 
constituem o primeiro segmento, o livro apre-
senta três partes formadas por capítulos ana-
líticos e uma parte destinada ao fechamento 
da obra. Uma divisão temática motiva a orga-
nização dos capítulos analíticos. Na segunda 
parte, figuram artigos que tratam sobre como 
se estabelecem relações de poder nas rela-
ções interpessoais no contexto investigado. 
Na terceira parte, incluem-se estudos que 
versam sobre práticas humanizadoras em saú-
de exercidas no discurso e observadas nas 
consultas analisadas. Questões de gênero e 
sexualidade em interconexão com a lingua-
gem são tratados nos artigos que integram a 
quarta parte. Por fim, o livro encerra-se com 
um capítulo em que as organizadoras discor-
rem sobre como os estudos focados em even-
tos de fala-em-interação podem contribuir 
com aspectos relacionados à atenção à saúde. 
Poder, tema em foco na segunda parte do li-
vro, na perspectiva bourdieusiana é concebi-
do como categorias de percepção e orienta-
ção de condutas naturalizadas e essencializa-
das por parte dos indivíduos que, ao partilha-
rem e replicarem relações de hierarquia, as-
seguram a inteligibilidade do mundo social 
como fundamentado em assimetrias de pres-
tígio e dominância duráveis. Pierre Bourdieu 
(1991) chama de violência simbólica, ou po-
der simbólico, as formas de poder exibidas na 
vida cotidiana, raramente impostas pela força 
física, mas exercidas tácita e legitimamente 
por serem reconhecidas pelas partes envolvi-
das como constitutivas da hierarquia das rela-
ções nas quais estão inseridas (Andrade, 
2016). Ao tomar conhecimento dos artigos 
que discutem as relações de poder constituí-
das nas interações analisadas na obra em 
questão, o leitor poderá comparar-se a um 
mergulhador que, diante de um oceano de 
águas límpidas, avista um ouriço no fundo do 
mar, primeiro, de dentro de uma embarcação 
e, em seguida, com a cabeça imersa na água 
e equipado com snorkel. O poder, tal qual o 
ouriço, que antes apresentava um contorno 
tremido e difuso, passa a revelar um formato 
definido e detalhado. Categorias de percep-
ção e orientação de condutas naturalizadas 
pelos indivíduos, antes descritas a partir de 
uma visão ética, i.e., cunhadas via entendi-
mentos do analista, passam a ser descritas a 
partir de uma perspectiva êmica, i.e., com 
base no que os próprios participantes tacita-
mente demonstram ser relevante no aqui e 
agora nas conversas. 
No primeiro artigo da sessão, Do que não se 
fala: assuntos tabus e momentos delicados 
em consultas ginecológicas e obstétricas, as 
análises realizadas por Ana Ostermann e Dé-
bora Rejane da Rosa equivalem ao equipa-
mento de snorkel que permite ao leitor en-
xergar os formatos que o poder assume nas 
Resenha de Ostermann e Meneghel (Orgs.) (2012) Humanização, Gênero, Poder  
 
Quaderns de Psicología | 2016, Vol. 18, No 1, 145-151 
147 
relações interpessoais no contexto investiga-
do. As autoras mostram partes de conversas 
em que termos (e.g., sexo, vagina) revelam-
se tabus ou assuntos (e.g., sexualidade, estilo 
de vida) são tomados pelos próprios partici-
pantes como potenciais motivos de julgamen-
tos morais. Pausas, hesitações, alongamentos 
de sons, produção de fala em volume mais 
baixo, substituição de termos especializados 
por termos coloquiais ou vice-versa ou, ainda, 
omissão de certos termos estão entre as mar-
cas apresentadas nas falas e que evidenciam a 
dificuldade dos participantes em lidar com 
tópicos “delicados” ou palavras “incômodas” 
nas consultas analisadas. O exercício de poder 
ou a sua ausência exibem formatos definidos 
em situações em que, por exemplo, um dos 
médicos investigados deixa passar a oportuni-
dade de produzir certo termo especializado 
(vagina) para e pela paciente sendo atendida 
por ele que, por sua vez, demonstra dificul-
dade em produzi-lo. Deixar a paciente “rir so-
zinha” (Haakana, 2002, p. 207) e “repreendê-
la” no instante em que ela exibe dificuldade 
em abordar sua ausência de libido., como 
ocorre em uma das interações analisadas, 
também evidencia como a assimetria nas re-
lações é coconstruída no turno a turno das 
conversas. 
Nessa mesma linha argumentativa, Ana Os-
termann e Renata Ruy, em As relações de po-
der nas consultas ginecológicas e obstétricas, 
discutem como as estruturas comunicacionais, 
ao lado da autoridade profissional e das estru-
turas sociopolíticas (Maynard, 1991, p. 455-
456) concorrem para “dar forma ao poder”. O 
foco das análises, nesse artigo, concentra-se 
em partes de conversas em que se observa os 
médicos realizando perguntas para pacientes, 
cujas respostas eles já conhecem, e, em se-
guida, avaliando suas respostas em termos de 
acurácia ou adequação. As ações empreendi-
das pelos participantes por meio da fala-em-
interação condizem com uma sequência inte-
racional reconhecida pelo acrônimo IRA (inici-
ação – resposta – avaliação). Sequências IRA 
mostram-se uma prática corriqueira em con-
textos educacionais tradicionais em situações 
de testagem de conhecimento de alunos, o 
que, evidencia a relação assimétrica de poder 
entre quem tem o direito de perguntar e ava-
liar e quem tem a obrigação de responder 
(Garcez, 2006). Ao descreverem e analisarem, 
de modo inédito, ocorrências de sequências 
IRA em contexto de atendimento à saúde, Ana 
Ostermann e Renata Ruy, não apenas fazem 
transparecer uma maneira por meio da qual 
os médicos exercem poder sobre as pacientes 
no aqui e agora da interação, mas também 
contribuem para alargar o escopo de práticas 
de poder reconhecidas como atinente ao mo-
delo biomédico de atendimento à saúde, 
quais sejam: interrupções da fala de pacien-
tes, controle, por parte dos profissionais de 
saúde, dos assuntos a serem tratados nos en-
contros, a distribuição desigual do direito de 
perguntar e da obrigação de responder, entre 
outras práticas descritas na literatura (e.g., 
Ainsworth-Vaughn, 1998; Hak, 1994). 
De maneira recorrente, a (as)simetria nas re-
lações provedor de saúde – paciente é discu-
tida à luz do princípio de Integralidade (e.g., 
Ayres, 2004; Mattos, 2005). Conforme Ruben 
Mattos (2005, p. 45), 
Integralidade [é] uma marca de um modo de or-
ganizar o processo de trabalho [visto que] não é 
aceitável que os serviços de saúde estejam orga-
nizados exclusivamente para responder às doen-
ças de uma população, embora eles devam res-
ponder a tais doenças. Os serviços devem estar 
organizados para realizar uma apreensão amplia-
da das necessidades da população ao (sic) qual 
atendem. 
O modo integral de organizar o processo de 
trabalho, ao qual se refere Mattos, reverbera 
o Programa Nacional de Humanização do SUS, 
contexto dos atendimentos investigados na 
obra em questão. Segundo esse programa, o 
atendimento integral à saúde prevê “tanto 
[...] o aumento da qualidade da assistência, 
quanto [...] uma nova ordem relacional pau-
tada no reconhecimento de alteridades e no 
diálogo”. (Deslandes, 2004, p. 8). Os artigos 
de Ana Ostermann e Joseane de Souza e de 
Ana Ostermann e Caroline Silva, que com-
põem a terceira parte do livro, mostram como 
se traduz “uma ordem relacional pautada no 
reconhecimento de alteridades e no diálogo.” 
No artigo As explicações feitas pelas pacien-
tes para as causas de seus problemas de saú-
de: como os médicos lidam com isso, Ana Os-
termann e Joseane de Souza investigam mo-
mentos em que pacientes oferecem explica-
ções voluntárias sobre as causas de saúde 
e/ou sintomas que as levaram a buscar auxílio 
médico, fenômeno interacional conhecido 
como atribuições. As autoras demonstram 
que, ao contrário do que apontam outros es-
tudos focados no fenômeno das atribuições, 
os médicos investigados consideram as hipó-




teses de causa e efeito levantadas pelas paci-
entes para o seu atual estado de saúde. As 
atribuições são consideradas pelos médicos 
investigados na medida em que eles proveem 
respostas para as pacientes, sejam de nature-
za conformativa com as expectativas exibi-
das, sejam de natureza explicativa para o mo-
tivo pelo qual determinada relação de causa e 
efeito não se aplica. Ao agirem assim, segun-
do Ostermann e Souza, os médicos mostram-
se interacionalmente sensíveis no sentido de 
valorizar as contribuições das pacientes. Em 
outras palavras, os médicos mostram-se aber-
tos às alteridades (na medida em que valori-
zam os saberes trazidos pelas pacientes) e ao 
diálogo. Nesse aspecto, as autoras ponderam 
que é por meio de práticas interacionais, co-
mo, por exemplo, prover respostas que mos-
tram atenção aos saberes leigos de pacientes, 
que se pratica humanização em atendimentos 
de saúde. 
Outra prática humanizadora em contexto de 
saúde é discutida por Ana Ostermann e Caro-
line R. da Silva no artigo A formulação expli-
citando a compreensão mútua entre médico e 
paciente: uma forma de humanizar os aten-
dimentos. Ao analisarem as conversas em fo-
co no artigo, as autoras perceberam que há 
momentos em que, tanto os médicos, quanto 
as pacientes oferecem ao interlocutor um en-
tendimento candidato do que foi dito nos tur-
nos de fala anteriores. Essa prática interacio-
nal é conhecida na literatura da AC como 
formulação. Conforme explicam Ana Oster-
mann e Caroline R. da Silva, com base em 
John Heritage e Rod Watson (1979), ao formu-
lar uma parte da conversa de modo a oferecer 
um entendimento candidato sobre o que foi 
dito anteriormente, o próximo falante fica in-
teracionalmente restrito a confirmar ou des-
confirmar a interpretação oferecida. Dessa 
maneira, os participantes afinam a compreen-
são mútua de modo a sanar possíveis mal-
entendidos. 
A ocorrência da prática de formulação nas 
consultas analisadas, ponderam as autoras, 
concorre para descrição dos atendimentos 
como colaborativos, em contraposição a 
atendimentos que se parecem mais com inter-
rogatórios, conforme estudos revisados no ar-
tigo (e.g., Hak e De Boer, 1996). Por um lado, 
os médicos, ao formularem as falas das paci-
entes, prestam um serviço de organização das 
informações trazidas à tona na interação  por 
elas que, muitas vezes, “podem soar ‘desor-
denadas e não claramente relacionadas entre 
si” (p. 107). Além disso, uma vez que a com-
preensão mútua é alcançada, os médicos, em 
determinadas circunstâncias, têm a oportuni-
dade de esclarecer questões de saúde não 
compreendidas pelas pacientes e, assim, fa-
zer um trabalho de “letramento” sobre aspec-
tos relevantes à condição de saúde das pró-
prias consultantes. Por outro lado, o fato de 
as pacientes mostrarem-se “à vontade” para 
formular as falas dos médicos, além de evi-
denciar uma faceta acolhedora dos atendi-
mentos, resulta em maiores chances de elas 
saírem das consultas dotadas de informações 
melhor compreendidas o que, em última ins-
tância, propende a promover a adesão aos 
tratamentos prescritos. 
Ambos os artigos que compõem parte do livro 
dedicada a tratar de humanização em saúde, 
enfim, revelam como o atendimento (não) 
humanizado está diretamente relacionado às 
práticas interacionais constituintes das inte-
rações locais. Destarte, pode-se ver como 
análises de ordem micro (i.e., da fala-em-
interação) abastecem de maneira persuasiva 
discussões de ordem macro como as relacio-
nadas, por exemplo, com poder, humaniza-
ção, gênero e sexualidade; esses dois últimos 
tópicos tratados na última sessão analítica da 
coletânea. 
Em Gênero e sexualidade no consultório gine-
cológico: pressupostos identitários jamais 
questionados, de Ana Ostermann e Aline Jae-
ger, e Tensionando identidades de gênero e 
sexualidade na fala-em-interação: o colapso 
discursivo da masculinidade homogênea, de 
Mariléia Sell e Ana Ostermann, gênero e sexu-
alidade são entendidos como identidades co-
construídas de forma situada a cada interação 
social. Assim, identidades de gênero e sexua-
lidade, ao contrário de fixas, constituem-se 
por meio de (re)negociações feitas pelos par-
ticipantes na e pela fala-em-interação a cada 
novo evento social. Com base nesse pressu-
posto epistemológico, Ana Ostermann e Aline 
Jaeger, analisam consultas em que se perce-
bem os médicos operando dentro de uma ló-
gica social heteronormativa ao tratar pacien-
tes em consultórios de ginecologia. Tal lógica 
emerge, por exemplo, em momentos em que 
os médicos questionam as pacientes sobre os 
métodos contraceptivos adotados por elas. 
Conforme discutem Ana Ostermann e Aline 
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Jaeger, o fato de perguntas tais como “tá te 
cuidando direitinho?”, “iniciou algum anti-
concepcional?” ou “tu tá usando algum méto-
do?” constituírem uma práxis rotineira nas 
consultas concorre “para a naturalização da 
heterossexualidade como princípio organiza-
dor e normatizador da sociedade como um 
todo” (p. 130). Ao agirem assim, alegam as 
autoras, os médicos retroalimentam a con-
cepção binária de gênero, em que apenas as 
identidades pareadas homem-mulher são rati-
ficadas. Paralelamente a isso, a prática sexu-
al heteroafetiva como comportamento social 
adequado da população é reificada de modo 
contumaz. 
Outras duas questões são discutidas pelas au-
toras no que concerne à ocorrência do tipo de 
pergunta supracitado de modo rotineiro no 
contexto estudado. A primeira delas remonta 
ao fato de que os médicos, em geral, fazem 
as perguntas utilizando a segunda pessoa do 
singular. Assim, os médicos colaboram para a 
reafirmação da mulher como única responsá-
vel pelo controle da prole e, consequente-
mente, reiteram o homem como isento de 
compromisso nesse sentido. A segunda ques-
tão remete ao foco de maior preocupação 
emergente nas consultas analisadas, qual se-
ja, a prevenção de gravidez indesejada. Con-
forme salientado no artigo, médicos e pacien-
tes compartilham o entendimento de que 
“utilizar um método contraceptivo” para 
“evitar gravidez” equivale a “tomar pílula an-
ticoncepcional”. Nesse aspecto, o uso desse 
método é persuasivamente recomendado sem 
que seus possíveis efeitos colaterais para a 
saúde das pacientes sejam discutidos. Doen-
ças sexualmente transmissíveis também não 
são topicalizadas, o que gera consequências 
práticas para a saúde das mulheres atendidas. 
No último capítulo analítico da obra, Mariléia 
Sell e Ana Ostermann debruçam-se sobre inte-
rações entre candidatos à procedimento de 
vasectomia e a psicóloga que atende no mes-
mo posto de saúde onde os dados das pesqui-
sas dos capítulos anteriores foram coletados. 
Em razão do procedimento de vasectomia ser 
oferecido gratuitamente pelo SUS, os candi-
datos veem-se obrigados a passar por uma 
consulta de psicologia para comprovarem sua 
“sanidade mental” e, assim, obterem acesso 
ao procedimento. 
O principal fator de agregação deste capítulo 
para a obra, é a incorporação da Análise de 
Categoria de Pertença (ACP) como ferramenta 
analítica em conjunto com a AC na inspeção e 
discussão de dados. Como explicam Sell e Os-
termann (p. 136), com base em Harvey Sacks 
(1992), “a ACP não se propõe a recorrer a ca-
tegorias prontas [.... ou] tampouco apela pa-
ra categorias de senso-comum” para interpre-
tar dados, mas debruça-se sobre as categorias 
que os próprios participantes tornam relevan-
te na interação. Ao invocar determinada ca-
tegoria, em detrimento de outras tantas pos-
síveis para se auto descrever ou descrever ou-
tra pessoa, o falante revela como, para os 
efeitos práticos da interação local, enxerga 
quem está sendo descrito. A escolha e explici-
tação de atributos (e.g., aquela morena vs. 
aquela mulher sentada na ponta da mesa) ou 
de ações (e.g., o namorador vs. o aluno da 
faculdade tal) denotam a identidade emer-
gente na fala a partir “[d]o que é ligado às 
pessoas [sendo descritas] e aos seus compor-
tamentos”. Sell e Ostermann utilizam-se dos 
princípios epistemológicos da ACP e da AC pa-
ra analisar as ações sequenciais de categori-
zar e discutir como traços identitários mascu-
linos tomados de forma homogênea no senso-
comum, normalmente, associados à virilidade 
e destemor tornam-se passíveis de serem 
“tencionados e desestabilizados” (p. 146) e, 
portanto, necessitando serem reiteradamente 
provados na interação. 
Como se pode apurar a partir das análises 
propostas no livro organizado por Ostermann 
e Meneghel, não existem relações 
(as)simétricas, (des)humanizadas ou 
(de)generificadas fora do discurso ou, mais 
especificamente, fora da interação com o(s) 
outro(s). Considerando que todos os dados 
que servem às análises apresentadas na obra 
foram gerados no mesmo posto de saúde, há, 
em certa medida, um cruzamento entre os 
temas abordados no livro e os profissionais su-
jeitos de pesquisa. Esse cruzamento é signifi-
cativo na medida em que se percebe que os 
mesmos médicos que adotam práticas huma-
nizadoras nos atendimentos nem sempre es-
tão atentos a questões relevantes como, por 
exemplo, a naturalização da heteronormativi-
dade de “forma insidiosa em situações cotidi-
anas de atendimento à saúde da mulher” (p. 
130) ou a dificuldade das pacientes em abor-
dar temas relacionados à sexualidade ou esti-
lo de vida. Longe de categorizar os atendi-
mentos visitados dicotomicamente (i.e., 
bom/ruim, humanizado/desumanizado), as 




autoras mostram que, interacionalmente e, 
portanto, socialmente falando, os profissio-
nais de saúde operam em um continuum. Por 
essa razão, há sempre espaço para trabalhar a 
sensibilização interacional desses profissionais 
de modo a promover a melhora das relações 
interpessoais em contextos de atendimento 
em saúde. No fechamento do livro, Oster-
mann e Meneghel discorrem, não de maneira 
prescritiva mas de forma reflexiva, sobre co-
mo estudos de fala-em-interação podem in-
formar sobre recursos interacionais capazes 
de agregar valor humanizador à relação pro-
fissional de saúde-usuário. Uma obra verda-
deiramente reveladora e útil. 
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